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- '--RENDIMENTOS- LUCRO H"10-
BrLIARIO-- FATO GERADOR':" Ocorre o fato
gerador,' no caso da 'aliEmação de imó-
vel mediante sua incorporação a pessoa
juridica, para integralização de cotas
de capital, a partir do momento em que
as cotas correspondentes ficam ã dispo-
sição do vendedor.

Vistos, relatados e discutidos os presentes
de recurso interposto por MARIA ANGELA PINTO REIS,

autos

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Con
selho de Contribuintes, por maioria de votos, em DAR provimento ao
recurso. Vencido o Conselheiro Francisco Amaral Manso que votou por
negar provimento.

Sala das Sessões, em 14 de maio de 1984

FRANCIS~MANSO PRESIDENTE

S

VISTO EM
SESSÃO DE:

RECURSO DA

"I~~~/I

~

RE ' 'JESUS TO
, ,.

~E LDO NAGIB NUNES
17 AGO 1984
FAZENDA NACIONAL: RP/104-0.14l

RELATOR

PROCURADOR DA FA
ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: Mário Rodrigues Teixeira, Olavo João Galvão, Carlos Walberto
Chaves Rosas, Eugênio Botinelly Soares, Helena Cristina Lana de Pau-
lae Luiz Miranda.
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RECORRENTE: I-fARIAANGELA PINTO REIS

R E L A T 6 R I O

Verificou a fi.scalização que Maria Ângela Pinto Reis
realizara venda de im5veis no ano-base de 1981, no total de Cr$
26.800.000,00, obtendo o lucro imobiliário de Cr$ 4.338.266,00.,que
deixara de incluir na declaração de rendimentos apresentada.

Um dos im5veis vendidos era a Chácara N.S. Aparecida
(1/4 de 46.204 m2) cujo preço atingiu o valor de Cr$
23.000.000,00 e sem essa transação não teria sido atingido o mi-
nimo de tributação do lucro imobiliário. A vend~ do citado im5-
vel se concretizou mediante transfer~ncia do mesmo para a empre-
sa Pinto Reis Ltda., dedicada a compra. e vendai' ...imobiliári~,
.;Loteamento de terreno e incorporações. A operação teve inicio
no pr5prio contrato de constituiç~o_ da sociedade, datado de
13/08/81, no qual ficou estipulado que os s5cios integralizariam
sua respectiva cota de capital mediante transfer~ncia de im5vel
para a empresa, transferênci.a essa que se daria no prazo máxi-
mo de 90 dias. A integralização do capital,pela forma .pactuada,
veio a consuma.r::-se,em19/0l/82,pois que nessa data é que foi
passada escritura pública para a definitiva transferência da pr£
priedade do im5vel para a empresa J::'eçém-constituida.

-A interessada nao se conformou e apresentou impugna-
çao quanto à inclusão da Chácara N.S. Aparecida, pois que; seguE.
do ela, a operação teria ocorrida apenas em 1982, com a escritu-
ra definitiva, e não no ano-base de 1981, ao ensejo do contrato
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2.

_A seu ver, s.eimposto houvesse, o mesmo pertenceria
ao exercI cio de 1983 e não ao de 1982, domo lhe estã sendo exigi-
do.

o Delegado da Receita Federal em Varginha manteve a
açao fiscal, fundamentando sua decisão nos seguintes termos:

"Considerando, quanto ã alegação contida no
subitem 3.1 - fls. 34 e 35, que ela não proceda,
pois, corno jã sustentou ãs fls. 40 e 41 o autor do
procedimento, o art. 19 - 9 29 - inciso 111 do DL-
-N9 1641/78 estabelece que a data de aquisição ou
alienação ê aquela em que fo~ celebrado o contrato
inicial da operação imobiliãria correspondente, ain-
da que atravês deinstrumento~particulari e, ãs fls.
16 a 20, consta o contrato social, datado de
13.08.81, que ao constituir a firma Pinto Reis Ltda.,
transferiu para ela, o referido imóvel.

Assim sendo, agosto/SI ê a data que se de-
ve considerar corno alienação. Ainda mais que a empr!::,
sa, comprovando jã deter a posse e domInio do imó-
vel em 1981, atê vendeu, nesse ano, alguns lotes,con
forme comprova o documento de fls. 31 dos autos. ~

Considerando, quanto ãs alegaç6es contidas
no item 4 e seus subitená, que elas tambêm não proce
dam, pois o Decreto-lei N9 1950, de 14.07.82,que trã
ta da isenção do imposto de renda sobre lucros em
alguns tipos de transaç6es imobiliãrias,sendo ele
de 1982, não pode regulamentar transaç6es ocorridas
em 1981".

Intimado da decisão em 23/09/83, recorre o interess~
do a este Conselho em 18/10/83, conforme petição de fls. 48/51,
repetindo os argumentos da impugnação inicial e :_adicionando-lhes
outros mais, visando a demonstrar que o fato gerador, em relação
ã Chãcara- N.S. Aparecida, não ocorreria senao a partir de
19/01/82, data da escritura definitiva, e dai._a improcedência to-
tal do lançamento.

A fls. 54-verso, consta anotação, com data de
15/03/84, de haver sido feita anexação dos documentos de fls.
55/64, ou seja, o memorial datado de 02/02/84, protocolado em
01/03/84, no qual se desenvolve ..a tese de que o Decreto-lei n9
1950/82 ê interpretativo em relação ao Decreto-lei 1.641/78.e,
por tal motivo, deveria ser considerado na apreciação dos presen-
tes autos.
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Segundo o memorial, a isenção do artigo 29 do Decre-
to-lei 1.950/82 tinha plena aplicação ã operação de incorpora-
ção, pois a sociedade adquirente nasceu com a integralização fei-
ta com o imóvel,não havendo que falar,. assim, em vinculação - úni
ca restrição que poderia inviabilizar a isenção.

Se o lucro nesse tipo de operação veio a se tornar
isento com o decreto 1.950/82, sua tributação nos anos anterio=
res não mais deveria ser regulada pela lei de então: i que a isen
çao retroage, por força do artigo 106, lI, "a" e "b", do CTN,
pois que "não declarar lucro", em casos que tais, deixou de ser
infração.

f: o relatório.

v O T O

Conselheiro TERESO DE JESUS TORRES Relator

O recurso é tempesti:vo, nos termos 'do artigo 33 ".do
decreto n9 70.235, de 6 de março de 1972.

A questão fundamental a decidir, nos presentes au-
tos, diz respeito ã data em que se considera efetuada a opera-
çao imobiliâria, nos casos em que a pessoa fisica entra com im6-
vel para constituição do capital social de firma imobiliâria, mas
a efetiv~~ão dessa entrada é adiada na forma das clâusulas do res
pectivo contrato social, vindo a escritura definitiva a ser feita
jâ no ano seguinte. A fiscalização defende a posi~ão de que o lu-
cro a incluir-se na cédula "H", nos termos do artigo 41 do
RIR/80, seria apurado no ano~base correspondente ao contrato so-
cial, enquanto que a recorrente sustenta que dito lucro deveria
ser calculado somente no ano-base correspondente ã escritura pu-
blica definitiva.

No caso dos presentes autos hâ um detalhe muito im-
portante ao qual ainda não foi dada a devida relev~ncia: é o de
que a integralização de capital foi pactuada mediante tranfer~n-
cia de imóvel, porim acordou-se no documento inicial (o contrato
social) que essa transfer~nciairia se dar ainda, num prazo mâxi-
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de alienação contratada sob con-
o imposto incidirá com o_impleme~

A incorporação do im6vel à empresa, corno integrali-
zação de capital, ficou a depender, assim, da efetivação da prom~
tida transferência, a qual s6 veio a se concretizar no ano segui~
te, pois que não há documento entre as partes, nos autos, a de-
monstrar sua efetivação dentro doprazo.previsto no contrato so-
cial.

Do momento da transação inicial (19/08/81), at~
a efetivação da transferência do im6vel (19/01/82), o patrimônio
do ora recorrente fica corno que a espera do normal desenvolvimen-
to da trans~ção citada: nem o im6vel foi transferido, nem as quo-
tas recebidas~Nessa situação de aguarda,já se teria caracteriza-
do o fato gerador da obrigação tributária, ou seja, já haveria a
disponibilidade jurídica, materializada sob a forma de lucro,tri-
butável na c~dula "H" (artigo 41, do RIR/80)?

Ora, na P6rtaria 80/79 do Sr. Ministro da Fazen-
da, onde foi regulamentada a tributação do lucro;; nas operaçoes
imobiliárias na c~dúla "H", tratou-se de urna operação específi-
ca e de casos gen~ricos onde aparece a situação acima delineada
e a solução dada em ambas as hip6teses foi no sentido de que o fa
to gerador s6 ocorreria no momento em que os efeitos reais da
transação se consumassem. Os dispositivos da referida Portaria
a que me refiro são os a seguir transcritos:

"7. No caso
dição suspensiva,
to da condição.
8. Nas alienações para recebimento do preço
em unidades imobiliáriasr corno na hip6tese do art.
39 da Lei nQ 4.591/64, o rendimento tributável será
apurado pela diferença entre o valor do custo do
terreno, corrigido, e o valor atribuído às unida-
des.

8.1 - No caso deste item,o~rendimento tri
.butável ~ considerado auferido no ano-base em que ~
alienante do terreno receber a~ unidades imobiliá-
rias."

O princípio inerente a essas normas ~ o de evitar a
cobrança do imposto da pessoa física antes que ela tenha a ef~ti-
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va disponibilidade dos recursos oriundos do pagamento da
imobiliária pactuada.

5.

venda

No caso dos presentes autos, entendo que a situa-
ção'é similar ou idêntica. A transferência do imóvel, de que fi-
cou a depender a integralização do capital subscrito, só veio a
efetivar-se no ano seguinte, por ocasião da celebração da ,escri-
tura definitiva em 19/01/82. De"acordo com a orientação ministe-
rial, a incidência deveria se dar em tal momento, hipótese em
que o imposto a exigir teria de ser recalculado. De qualquer mo-
do, nãoi}haveria imposto a cobrar no exercicio de 1982, como ora
se exige, devendo a questão transferir-se para o exercicio de
1983.

As indicações da declaração de bens do interessa
do, assim como o balancete da,empresa adquirente, só por si, nao
provam a efetivação da transferência no ,prazo dó contrato so-
cial~, Para tanto, seria preciso a presença de instrumento escri
to, o que não logrou obter a fiscalização. A finica prova a res-
peito da transferência do imóvel ê a consubstanciada na escritu
ra de 19/01/82.

Houvesse a fiscalização trazido ,aos,autos algum
documento, não importa se particular, no qual estivessem pactua-
dos os termos da transferência do imóvel, ficando esclarecido,
,entre outros pontos, que o capital teria ficado integralizado e
as quotas, portanto, ou estariam sendo entregues ao __..'recorrente
ou teriam de sê-lo ainda,. não havendo dfivida sobre o fato de que
este adquirira direito sobre elas - então não teria eu dúvida
em ver a existência de disponibilidade juridica 'Ou econômica no
negócio ainda pendente de escritura definitiva.

Mas, como resulta claro dos autos, nao existe do-
cumento, antes da escritura definitiva de transferência, a atri.
buir dire~tos patrimoniais ao ora_recorrente. O contrato social
assinado e anexado aos autos não disse, de modo nenhum, que a
simples 'subscrição, sem seguir-se de transferência efetiva do
imóvel, conferiria ao ora recorrente o direito de investir-se na
qualidade de titular ou proprietário das quotas, entrando desde
logo na posse das m~s;rna$.



SERViÇO PÚBLICO FEDERAL Processo n9 0660/050.830/83-41
Acórdão n9 104-4.478 6.

Não existe, assim, substrato econ6mico para a ime-
diata configura,ão do fato gerador do imposto previsto no artigo
41 do RIR/80, cujo pressuposto é o lucro auferido. Tal detalhe e
que permite a invocação.dab,rientação constante da Portaria 80/
/79 do Ministro da Fazenda, supracitada.

Tomo, pois, conhecimento do recurso e voto no senti
do de dar-lhe provimento, ressalvado à Fazenda Nacional o direito
de proceder a novo lançamento no exercício de competência.

BrasIlia-DF, 14 de m~io de 1984

~ ~"'.I...e..--~ rt- (TERESO DE J SUS TOR~ RELATOR

v O T O E M S E P A R'A D O

Conselheiro FRANCISCO AMARAL MANSO , Relator

Reconhecendo" muito embora, os inegáveis méritos dó
brilhante voto do ilustre Relator, Conselheiro Tereso de Jesus TOE
res , ouso, "maxima data venia", divergir de suas conclusões, .em
face das expressas determinações da legi,slação de regência.

Com efei,to, o art. 19 do DL. 1.641/78, alterado pe-
lo art. 89 do DL. 1.8l4/8Q e pelo art. 11 do DL. 1.950/82 (esta
última alteração somente entrando em vigor no exercí.cio de 1984),
estabelece que:

"constitui rendimento tributável o lucro apurado por
pessoa física em decorrência de alienação'de imó~
veis efetuada. no ano-ba.se."

Tratando-se de legislaçião de cunho eminentement~, té.£
nico, houve por bem o legislador definir, com precisão terminoló-
gica,os vários elementos que integram a hipótese de incidência.F~
ram, assim, positivados os conceitos de alienação ,(art. 19, ~'29"
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'I), imóveis (art. 19, ~ 29,.1).,,lucroCart. 29, S
vel (art. 29, S 391 e valor' d'àalienação Cart. 29,
nos termos da lei, o imposto incide sobre os lucros
nações 'efetuadas no ano-base, .o <?-rt.19, S 29, rII,

se considera

19) ,.custo do imó-
S 29). De vez que,'
relativos às'ali~ '
esclarece que

."data de aquisição' ou de alienação, aquela em que foi
celebrado b contrato inicial da operação imopiliápia'
correspondent:e, ai.ndagueatravés de instrumentoEar
ticular",(grifeil. . ,

. Ora, é inquestionável que a alienação .•do imóvel, po!,
tanto o fato gerador do imposto ,deu-,se em agosto de 19.81, quando da
assinatura do contrato de constituição da sociedade adquirente, cabeE,
do ressaltar' que a alienação não foi fei.ta em caráter condi.cional,sob
condição supensiva, como pretende o ilustre Relator'. Com eféi to, o
prazo de 90 dias estabelecido para que fo~se passada a escritura ,~G-
blica representa limite para cumprimento de simples obrigação acessó-
ria, em nada implicando na condicionalidade da operação,. Tanto que o
alienante tornou-se, .de pro~to~ sócio da novel empresa, ~ão ~neces~i-
tando aguardar fosse lavrada a escritura de transferência •.Além. disso,
como destaca a autoridade "a.quo", a própria empresa,

"comprovarido já deter a posse e domínio do' imóvel em
1981, até vendeu, nesse ano, alguns lotes, '.~conf,orme
comprova o documento de fls. 11 •

Acrescente-se qtie a legislação de regência nao alude
a ser o pa9:amentoefetivo condição essencial para que se verifique o
fato g:erador. O que se impõe <~.._que,,:tenhahavido alienação • O pagamento,
obrigação que assume o adquirente, representa outro fato econômi.co,
diferente da alienação, nao eleito pelo legislador como integrante da
hipótese de incidência.

Em face, pois, dos elementos fáticos e jurídicos que
envolvem o litigió, não vejo como proceder-se ao cancelamento .11eia-
-se~ anulação) do lançamento, concluindo pelo desprovimento do recur-
so.

Brasília-D~., em 14 de

, E'RANCISCO~NSO

maio de 1984

RELATOR
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